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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
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PROJETO DE LEI Nº 14, DE 18 DE JUNHO DE 2013
Autoriza o Poder Executivo municipal a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal e dá outras providências
A Câmara Municipal de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

LEI 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal até o limite de R$ 8.539.554,63 (oito milhões, quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e três centavos). 

Parágrafo Único - O valor da operação de crédito está condicionado à obtenção pela municipalidade, de autorização para a sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais aplicáveis ao endividamento público através de Resoluções emanadas pelo Senado Federal e pela Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 2º - Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe o normativo do Senado Federal, bem como as normas específicas da Caixa Econômica Federal.
Art. 3º - Os recursos resultantes da operação de crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes do Programa de Infraestrutura de Transporte e da Modalidade Urbana – Pró-Transporte, modalidade Pavimentação e Qualificação de Vias Urbanas.
Art. 4º - Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à Caixa Econômica Federal as parcelas que se fizerem necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, ou tributos que os venham a substituir, em montantes
necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma do que venha a ser contratado.

Art. 5º - Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, multas e demais encargos financeiros decorrentes das operações referidas nesta Lei, o Poder Executivo Municipal poderá outorgar à Caixa Econômica Federal mandato pleno para receber e dar quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para substabelecer.

Art. 6º - O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal com a entidade financiadora, conforme elencado no contrato de operação de crédito.

Art. 7º - Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação das operações de crédito, o orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do principal e dos acessórios das dívidas contratadas.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 18 de junho de 2013.
José Altair Moreira

Prefeito
MENSAGEM 14/2013
Por intermédio do presente, dirigimo-nos aos nobres edis no intuito de enviar em anexo o Projeto de Lei que visa autorizar o Poder Executivo municipal a contratar operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal até o limite de R$ 8.539.554,63 (oito milhões, quinhentos e trinta e nove mil, quinhentos e cinqüenta e quatro reais e sessenta e três centavos). 

O município de Tijucas do Sul cadastrou proposta de qualificação e pavimentação de vias urbanas junto ao Ministério das Cidades no ano de 2012, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC 2. A proposta pré-selecionada através da Portaria n° 111/2013 do Ministério das Cidades visa pavimentar com CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente vias do perímetro urbano central desta cidade, com obras de drenagem, calçadas, sinalização e saneamento básico. Foram contempladas as ruas 02, 05, 07, 10, Adão Cetenareski, Neuseli Pereira, Sebastião Farias e João Boniecki.
A lei autorizadora é requisito indispensável para análise da capacidade de endividamento conforme preconiza o MIP – Manual de Instrução de Pleitos da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.
A contratação de Operações de Crédito, por Estados, Distrito Federal e Municípios, subordina-se às normas da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF) e às Resoluções do Senado Federal (RSF) nos 40 e 43, de 20 e 21 de dezembro de 2001. Desta forma o limite de endividamento do município será calculado pela STN com base nesta legislação. O processo também é condição para contratação das operações entre os agentes financeiros e os municípios proponentes.
O prazo de carência será de até 48 meses, contados a partir da assinatura do contrato, sendo permitida a prorrogação por até metade deste prazo. O prazo máximo de amortização será de até 20 anos. A taxa de juros a ser praticada é de 6% a.a. A contrapartida mínima do município será de 5% do valor do investimento, de acordo com a IN 41/2012, do Ministério das Cidades.
Para o cumprimento de calendário de contratação estipulado pelo Ministério concedente e atendimento aos normativos citados, solicitamos a apreciação do projeto de lei em caráter de URGÊNCIA, conforme previsto no parágrafo 1° da Lei Orgânica Municipal.

Diante destes motivos e da relevância social que o empreendimento traduz, cremos que o projeto será bem recebido por esta egrégia Casa e aproveitando o ensejo destinamos nossas cordiais saudações.

Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, em 18 de junho de 2013
José Altair Moreira

Prefeito
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